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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N2. 14.02.2022.01-TP 

Processo n° . 05.01.2022/01 
Modalidade: Tomada de Preços 
Data da Emissão: 21 de fevereiro de 2022 
Data da Licitação: 11 de março de 2022 
Hora da Licitação: 09:00 hs 
Tipo da Licitação: Menor Preço 
Regime de Execução: Preço Global. 
Dotação Orçamentária: Projeto/ Atividade: 0401 15 451 0006 1.005 - Abertura e 
Pavimentação de Ruas, Avenidas e Passeios. Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 
- Obras e instalações. com utilização de recursos Próprios e através de 
Transferências Governamentais. 
Unidade Administrativa: Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo 

A Prefeitura Municipal de Itapajé, por intermédio de sua Comissão Permanente de 
Licitação, torna público para conhecimento dos interessados que em sua sala, na 
sede da Prefeitura Municipal, na AV. ANTÔNIO PEREIRA DE MELO, N2 353, PADRE 
LIMA - CEP: 62.600-000 - ITAPAJÉ/CE, fará realizar licitação, na modalidade 
Tomada de Preços, no tipo e regime supracitado, para atendimento do objeto desta 
licitação, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666 de 21.06.93, 
suas alterações posteriores, legislações pertinentes e demais condições fixadas 
neste Edital. 
Na data, hora e local indicados neste Edital a Comissão de Licitação receberá dos 
participantes deste certame, simultaneamente, 02 (dois) envelopes, sendo: 

Envelope n2 1. Documentos de Habilitação; 
Envelope n2 2. Proposta de Preço. 

1,DOOBIETO 

1.1. O objeto do presente Edital é a Contratação de empresa para execução de 
pavimentação em pedra tosca em rua e trecho de estrada em distrito de Santa Cruz 
no município de Itapajé/Ce - MAPP 1694. 
1.2. Constituem Anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

1.2.1. Anexo I - Minuta da Proposta de Preços; 
1.2.2. Anexo II - Memorial de Cálculo, Orçamento e Composição de Preço Unitário; 
1.2.3. Anexo Ili - Cronograma Físico Financeiro, BOI e Tabela de Encargos Sociais; 
1.2.4. Anexo IV - Memorial Descritivo e Especificações Técnicas e Plantas; 
1.2.5. Anexo V - Minuta Contratual; 
1.2.6. Anexo VI - Projeto Básico. 
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2.0. DAS CONDIÇÕES E DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar do presente certame lícitatório pessoa jurídíca, 
devidamente cadastrada, na Prefeitura Municipal de ltapajé, ou não cadastrada, 
que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualíficação. 
2.2. Não poderá participar da presente licitação licitante: 
a) que incorrer nas penalidades previstas no art. 87, incisos Ili e IV, da Lei n12 

8.666/93; 
b) com falência decretada; 
2.3. A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da 
licitante, que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
2.4. O extrato deste instrumento convocatório será publicado em Diário Oficial da 
União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE, Jornal de Grande Circulação - O Povo, 
site: https://licitacoes.tce.ce.gov.br / e permanecerá afixado no quadro de Avisos 
da Prefeitura Municipal. Sua cópia poderá ser obtida junto à Comissão Permanente 
de Licitação, na AV. ANTÔNIO PEREIRA DE MELO, N11 353, PADRE LIMA - CEP: 
62.600-000 - ITAPAJÉ/CE, no horário de 08:00 às 12:00 horas, mediante o 
pagamento do custo de reprodução gráfica. 
2.5. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado 
não serão consideradas para reclamações futuras, nem desobrigam a sua execução. 
2.6. Não será permitida a participação de um mesmo representante para mais de 
uma licitante. 

DA PARTICIPACÃQ DE CONSÓRCIOS; 
2. 7 - No caso da participação de empresas reunidas em consórcio, deverá 

acompanhar os documentos de habilitação, a comprovação de compromisso 

público ou particular do consórcio, subscrito pelas empresas consorciadas, com 

apresentação da proporção de participação de cada uma das consorciadas e 

,6 indicação da empresa líder, que deverá representar às consorciadas perante a 

contratante, observadas as normas do art. 33 da Lei Federal n11 8.666, de 21 de 

junho de 1993. 

2.8 - Deverão ser apresentados os documentos exigidos nos arts. 28 a 31 da Lei 

Federal n11 8.666, de 21 de junho de 1993, por parte de cada consorciado, 

admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 

cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório 

dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

2.9 - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas 

obrigações do consórcio na fase de licitação e durante a execução do contrato. 

2.10 - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e 0 

registro do consórcio, nos termos do compromisso. 

2.11. - Apenas os consórcios compostos exclusivamente por membros 

enquadrados como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte poderão 

usufruir dos benefícios legais da Lei Complementar Federal n2 123, de 14 de 
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dezembro de 2006, desde que a soma do faturamento das empresas consorciadas 

não ultrapasse o limite previsto no inciso li, artigo 32, da Lei Complementar 

Federal n12 123, de 14 de dezembro de 2006 

3,0. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA DE PRECOS 

3.1. Os documentos de habilitação e a proposta de cada licitante deverão ser 

apresentados em envelopes distintos, indevassáveis e colados, sob pena de 

desqualificação, contendo em sua parte externa as seguintes informações: 

IDENTIFICAÇÃO E ENDERECO 
ENVELOPE 01 - "DOCUMENTAÇÃO" 
TOMADA DE PREÇOS N.2 14.02.2022.01-TP 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ 

IDENTIFICAÇÃO E ENDEREÇO 
ENVELOPE 02 - "PROPOSTA" 
TOMADA DE PREÇOS N. 14.02.2022.01-TP 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ 

4,0, DA ENTREGA E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1. Os envelopes "Documentação" e "Proposta" deverão ser entregues na 

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de ltapajé, localizada 

na AV. ANTÔNIO PEREIRA DE MELO, Nº 353, PADRE LIMA - CEP: 62.600-000 -

ITAPAJÉ/CE, na data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento 

convocatório. 
4.2. O Município de ltapajé não se responsabilizará por envelopes endereçados via 

postal ou por outras formas, entregues em local diverso do expresso no item 4.1., e 

que, por isso, não cheguem à data e horário previstos no preâmbulo deste 

instrumento convocatório. 
4.3. Na sessão de abertura dos envelopes "Documentação" poderão ser abertos os 

envelopes "Proposta", se, presentes os prepostos de todas as licitantes, desistirem 

expressamente do interpor recursos de decisões referentes à fase de habilitação, 

nos termos do art. 43, inc. Ili e artigo 109, § 1 Q da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.4. A licitante que se fizer representar deverá apresentar documento, 

credenciando seu representante para tal fim, considerando-o com poderes para 

praticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório, exceto os 

expressamente vedados, devendo esse expediente ser entregue pelo próprio 

preposto. 
4.5. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela licitante, 

mediante procuração ou documento equivalente, para manifestar-se em seu nome. 

4.6. Somente o representante credenciado poderá usar da palavra, apresentar 

reclamações e assinar Atas, bem como renunciar ao direito de interpor recurso. 
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4.7. As licitantes deverão apresentar por escrito as manifestações que julgarem 

necessárias as quais serão anexadas às Atas de abertura dos envelopes 
"Documentação" e "Proposta". 

5.0, DA DOCUMENIACÃO DE HABILITACÃO 

5.1. As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em 

original ou cópia legível autenticada por cartório competente ou por órgão de 

Imprensa Oficial, com vigência plena até a data fixada para a abertura dos 
envelopes "Documentação": 

5.2. Da Habilitação Juridica: 
5.2.1. Apresentação de Certificado de Registro Cadastral - CRC, fornecido pela 
Prefeitura Municipal de ltapajé, dentro do prazo de validade e, em conformidade 
com o objeto da licitação; 
a) registro comercial, no caso de empresário; 
b) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores; 
b.1) os documentos de que trata a alínea anterior, deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização, para funcionamento 
expedido por órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de administração em exercício. 
e) documento de Identidade e CPF dos sócios; 

5.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa ou Positiva 
com efeito de negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal - SRF, Certidão quanto à Dívida Ativa da União 
emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN e Contribuições 
Sociais nos termos das alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, 
de 24 de julho de 1991), e com a Fazenda Estadual e a Munici pal, do domicilio ou 
sede da licitante, na forma da lei; 
c. l) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; e, 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943. 
5.3.1. as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
5.3.1.1. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 10 dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
5.3.1.2. a não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 
anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata e Contrato ou 
revogar a licitação. 

5.4. Relativos à Qualificação Econômico - Financeira: 
a) certidão negativa de feitos sobre concordata, recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 
a.1) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando 
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados da data de sua emissão; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, reservando-se a comissão de licitação de solicitar 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, estes 
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no baJanço, 
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, e/ou, no caso de empresa optante pelo simples 
nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração 
de Informação Sócio econômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa jurídica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de 
arrecadação o Simples Nacional. 
b.1) As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar 
o balanço do último exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal 
informação será verificada através dos atos constitutivos societária, devidamente 
registrada no órgão competente; 
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b.2) As empresas constituídas a menos de um ano apresentarão o Balancete de 
Verificação referente aos dois últimos meses anteriores à data de abertura dos 
envelopes; 
b.3) As empresas constituídas a menos de dois meses apresentarão o Balanço de 
Abertura, devidamente registrada no órgão competente; 
b.4) As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro 
real/presumido, através da escrituração digital SPED (ECO), conforme dispõe os 
art. 3º da Instrução Normativa nº 1.594 de 01 de dezembro de 2015 da Receita 
Federal do Brasil. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do 
último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5º da 
Instrução Normativa RFB. 
b.5) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal. 
b.6) para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, 
as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento em conformidade 
com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/206, afirmando ainda que não se 
enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 32 da Lei Complementar nº 
123/2006 e documento emitido por órgão oficial que se enquadram na condição 
de ME ou EPP. 
b.6.1) a não apresentação de documentos descritos no item anterior não tornará a 
licitante inabilitada, entretanto, a licitante não poderá fazer uso dos benefícios 
descritos na LC 123/2006. 
c) comprovação de que a licitante possui capital social mínimo ou de patrimônio 
líquido mínimo de 10% do valor da licitação, percentual este equivalente ao valor 
global do orçamento, podendo ser comprovado através do contrato social, certidão 
simplificada do corrente ano emitida pela junta comercial (capital social mínimo) 
ou através do balanço patrimonial (patrimônio líquido). 
c.1) o valor/orçamento da presente licitação implica no montante global de: 
R$116.318,76 (cento e dezesseis mil, trezentos e dezoito reais e setenta e seis 
centavos). 
5.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.5.1. Prova de registro e de regularidade no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA (Empresa e Responsáveis Técnicos). 
5.5.1.1. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou 
inscrição na entidade profissional competente deverá portar o visto no CREA/CE 
na forma da Resolução CONFEA n.º 413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da contratação. 
5.6. RELATIVA À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL/ OPERACIONAL 
5.6.1. Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nível 
superior na área de engenharia civil ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de no mínimo 01 (um) atestado ou certidão de 
capacidade técnica, com o respectivo acervo expedido pelo CREA, emitido por 
pessoa. jurfdi~a de direito público ou p~ivado, que comprove (m) ter O (s) 
profissional (1s) executado obras ou serviços de engenharia de características 
técnicas similares as do objeto ora licitado, não se admitindo atestado (s) de 
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Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Assessoria Técnicas. 
5.6.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas itens 
de maior relevância: 

- EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 

5.6.2. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: 
sócio, diretor ou responsável técnico. 
5.6.3 Comprovação do vínculo profissional formal do responsável técnico e 
empresa licitante, que poderá ser feita mediante apresentação de um dos seguintes 
documentos: 
1. no caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que 
demonstrem o nº de registro, qualificação civil, contrato de trabalho e última 
alteração de salário; 
li. no caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente 
registrado no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou da sede 
do licitante. 
Ili. no caso de profissional autônomo, contrato de prestação de serviço 
devidamente registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documento. 
5.6.3.2. Com base no artigo 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93, a Prefeitura de ltapajé, se 
reserva o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), 
para comprovar o vínculo empregatício do(s) responsável (is) técnico(s) detentor 
( es) dos atestados com o licitante. 
5.6.4. O(s) profissional (is) responsável (is) técnico(s) indicado(s) deverá 
participar permanentemente dos serviços objeto desta licitação. 

5.6.5. A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável 
(eis) Técnico (s) detentor (es) do (s) atestado (s) apresentados para fins desta 
licitação, com firma devidamente reconhecida em cartório, informando que o (s) 
mesmo (s) concorda (m) com a inclusão de seu (s) nome (s) na participação 
permanente dos serviços na condição de profissional responsável técnico. 

5.6.5. Declaração, firmada pela licitante ou por seus representantes legais, de que 
recebeu todos os documentos e de que tomou conhecimento de todas as 
informações relativas à presente licitação, com o seguinte teor: 

"O (A) ___ (nome da licitante) declara, para todos os fins, que recebeu todos os 
documentos e que tomou conhecimento de todas as informações relativas à Tomada 
de Preços nº __ ." 
5.6.5.1. O responsável técnico somente poderá representar uma única empresa, 
sob pena de inabilitação. 

5.6. Demais Declarações: 
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a) declaração, soh as penalldades cab íveis, de que e ncontra-se ld i)nea para 
contratar com o Poder Público e da Inexistência de fatos superve nientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame; 
b) declaração de que cumpre o d isposto no Inciso XXXIII do a rt. 7ª da Constituição 
Federa l e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 0.666/1993, que não utiliza mão de 
obra direta ou Indireta de menores; 
c) decla ração, que não possui em seu quadro societá rio servidor públ ico da ativa 
ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista ; 
5.7. Os docume ntos, de ntro de seus prazos de val idade, poderão ser a presentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada e m cartório competente, 
ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
5.7.1 . A certidão que não estiver mencionando explicitamente o prazo de va lidade. 
somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
sua emissão; 
5.8. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento 
exigido, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Presidente da Comissão de Licitação suspenderá a sessão, informando nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
5.10. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por 
qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de cópias em fac-símile, 
mesmo autenticadas. 
5.11. A Comissão de Licitação não autenticará cópias de documentos exigidos neste 
Edital. 
5.12. A Comissão poderá a qualquer tempo, solicitar documentos já a utenticados 
ou outros documentos que formulem o seu poder de convencimento, para fi ns de 
verifi cação, sendo a licitante, obrigada a apresentá-la no prazo máxi mo de 48 
(quarenta e oito horas), contados da solicitação, sob pena de inabilitação. 
5.13. Todos os documentos apresentados (habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista) pelo licitante deverão ter o mesmo CNPJ e endereço, salvo disposição 
em contrário expressa. 
5.14. Quanto todos os licitantes, forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, facultará a Administração fixar aos licitantes o prazo de 08 (oi to) 
dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas 
escoi madas das causas referidas da sua inabilitação ou da desclassificação da 
proposta de preços. 

6,0, QA PROPOSTA QE PRECOS 

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme o Modelo - Anexo 1, em 
uma via, processada em computador, com identificação do proponente e assi nada 
pelo seu representante legal, engenheiro(s) responsáveis, devidamente 
identi fi cado e qualificado, de la constando, obrigatoriamente: 
6.1.1. Preço global ; 
6.1 .1.1. A proposta de preços deverá ser acompanhada da planilha orçamentária, a 
composição de preço uni tário, o Cronograma Físico-Finam:eíro, o BOI e a Tabela de 
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Encargos Sociais e demais peças técnicas que se façam necessária a apresentação 
da proposta, devidamente assinados pelo representante legal da proponente e 
Engenheiro Responsável, sob pena de desclassificação do certame; 
6.1.3. Endereço do licitante, e-mail, telefone; 
6.1.4. Indicação do prazo de validade da proposta, que deverá de ser de, no 
mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.1.5. O Prazo de execução do objeto contratual será de 2 (dois) meses, podendo 
ser prorrogado. 
6.2. Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os valores incidentes, 
direta ou indiretamente, sobre a execução do objeto do presente Edital. 
6.3. A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno 
conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições deste 
instrumento e total sujeição às legislações pertinentes . 
6.4. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou 
reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o 
procedimento licitatório, conforme estabelece o Estatuto da Licitação Pública. 
6.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes. 
6.6. Não serão admitidos preços globais ofertados a nível simbólico, irrisório ou 
igual ao valor zero. 
6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste 
Edital, ou ainda, apresentem preços manifestamente inexequíveis. 
6.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto a seu mérito, a proposta 
apresentada, seja quanto ao preço, condição de pagamento ou quaisquer outras 
que importem em modificações dos seus termos originais. 

7.0. DO PROCESSAMENTO DA LICITACÃ,O 
7.1. A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e 
julgada de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n11 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
7.2. Recebidos os envelopes "1" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "2" "PROPOSTA 
DE PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à 
documentação. 
7.3. Em seguida será dado vistas dos documentos aos licitantes para que 
rubriquem e procedam, se quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras 
previstas na Lei. . 
7.4. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto 
no art. 109, inciso I, alínea "a", da Lei de Licitações, salvo desistência expressa, fará 
a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes- proposta de preço lacrados. 

o 

7.5. Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão 
examinadas pela Comissão e licitantes presentes. 
7.6. Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao ( 
prazo recursai previsto no art. 109, inciso 1, alínea "b", da Lei n11 8.666/93, salvo 
desistência expressa. 
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7.7. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
7.8. Após a execução dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer 
adendos, acréscimos ou supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos 
mesmos. 
7.9. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão 
deste Município, constarão obrigatoriamente da respectiva Ata. 
7.10. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveria constar 
originariamente da proposta. 
7.11. Será lavrada Ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo 
licitatório, que será assinada pela Comissão de Licitação e pelos lícitantes 
presentes, conforme dispõe§ 111 do art. 43 da Lei de Licitações. 
7.12. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação, a 
Comissão suspenderá os trabalhos e divulgará o resultado, de habilitação e/ou de 
classificação, nos meios de Imprensa que o Município dispuser. 

8,0, DO JULGAMENTO 
8.1. Para o julgamento da proposta mais vantajosa, levar- se- à em conta, como 
fator determinante, o MENOR PREÇO GLOBAL, desde que observadas as 
especificações e outras estabelecidas neste instrumento convocatório e na 
legislação pertinente. 
8.2. Será desclassificada a proposta que: 
8.2.1. Não atenda aos requisitos deste instrumento convocatório; 
8.2.2. Apresente preço simbólico de valor zero, superestimado ou manifestamente 
inexequível, incompatível com os preços e insumos de mercado, assim 
considerados nos termos do disposto no art. 44 e art. 48, inciso II, da Lei Federal 
n.º 8.666/93; 
8.2.3. Apresente preço baseado em outra(s) proposta(s),inclusive com o 
oferecimento de redução sobre a de menor valor; 
8.2.4. Contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, 
irregularidade ou defeito de linguagem capazes de dificultar o julgamento; 
8.2.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far - se - á 
nos termos do§ 22 do art. 45 da Lei 8.666/93. 
8.2.6. Na análise das propostas não serão consideradas ofertas e outras 
informações não solicitadas neste instrumento ou em diligências. 
8.2.7. No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá, a 
seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados. 
8.2.8. A Comissão Permanente de Licitação poderá desconsiderar evidentes falhas 
formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 
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9,0, DA ADJUDICAÇÃO 
9.1. A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada 
mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, após 
ultrapassado o prazo recursai. 

10,0, DO PRAZO, DAS CONDICÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO E DO 
RECEBIMENTO DA OBRA 

10.1. Anexo - I Projeto Básico. 

11,0, DO PAGAMENTO 
11.1. Conforme Minuta de Contrato, anexo ao presente edital. 

• 12,0, DAS SANCÕES 

• 

12.1. Conforme Minuta de Contrato, anexo ao presente edital. 

13,0, DA RESCISÃO 
13.1. Este contrato poderá ser rescindido, por notificação extrajudicial, nas 
hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.1.1. Além das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, 
constituem causas de rescisão de contrato: 
13.1.1.1. Interromper a execução do objeto contratado por qualquer prazo, sem 
motivo que justifique e sem autorização expressa e escrita do Contratante. 
13.1.1.2. Se a Contratada se conduzir dolosamente; 
13.2. Além das hipóteses anteriores, poderá o Contratante rescindir o contrato, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou pagamento de 
indenização, por falência, concordata, dissolução, insolvência da Contratada, e em 
se tratando de firma individual por morte de seu titular. 
13.3. É dever da Contratada reconhecer os direitos da Administração em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei de Licitações. 

14,0, DOS RECURSOS 
14.1. Das decisões da Comissão Permanente de Licitação caberão recursos, nos 
termos do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93, após a divulgação dos resultados 
nos meios de imprensa que o Município dispuser. 
14.2. Quaisquer recursos a esta licitação deverão ser interpostos no prazo legal, 
dirigidos ao Presidente da Comissão de Licitação do Município de ITAPA)É, 
podendo ser protocolizados na sala da Comissão de Licitação, ou enviados via fax, 
nº ( 0xx88) 3546 1685. 
14.3. Na hipótese de utilização do fax, os originais deverão ser protocolizados na 
sala da Comissão de Licitação em até 03 (três) dias corridos da recepção do 
instrumento de recurso, sob pena de não acolhimento. 
14.4. Quem fizer uso do sistema, torna-se responsável pela qualidade e fidelidade f 
do produto transmitido e por sua execução ao Município de Itapajé. 
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14.5. O Município de Itapajé não se responsabilizará por recursos endereçados via postal ou por outras formas, entregues em local diverso do indicado, e que, por 
isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 
14.6. Interposto recurso, dele será dado ciência às licitantes, através de publicação nos órgãos de imprensa que o Município dispuser, na forma da Lei, que poderão 
impugná-lo no prazo previsto no art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 
14.7. A impugnação aos termos do instrumento convocatório poderá ser interposta por qualquer cidadão ou licitante nos prazos estabelecidos no artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93, dirigida à Comissão Permanente de Licitação. 
14.8. O poder de representação do signatário do instrumento de recurso ou das impugnações aos recursos e aos termos do instrumento convocatório deverá ser comprovado. 

• 15.Q. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

• 

15.1. Conforme Anexo - I Projeto Básico. 

16,0, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1. Conforme Anexo - I Projeto Básico. 

17,0, DA DOTACÃ,O ORÇAMENTÁRIA 
17.1. A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista sob n.º Projeto/ Atividade: 0401 15 451 0006 1.005 - Abertura e Pavimentação de Ruas, Avenidas e Passeios. Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 - Obras e instalações. com utilização de recursos Próprios e através de Transferências Governamentais. 

18,0, DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse do Município, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização. 
18.2. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Itapajé, Autarquias, Licitantes Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de ltapajé, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação. 
18.3. A homologação da presente Licitação será feita pela autoridade competente, conforme disposto no artigo 43, inciso VI, da Lei no 8.666 de junho de 1993. 
18.4. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação a este Edital e seus anexos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da legislação pertinente. 
18.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização deste certame na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 
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18.6. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, 
salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se 
dos envelopes de licitantes desqualificados e envelopes "Proposta" das licitantes 
inabilitadas. 
18.7. Para análise da documentação ou proposta, a Comissão de Licitação poderá 
promover diligência junto aos licitantes, para fins de esclarecimentos, cujos 
documentos deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por 
cartório. 
18.8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação ou 
desclassificação da licitante. 
18.9. Se o licitante considerado vencedor deixar de assinar o contrato ou o termo 
equivalente no prazo de OS (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da 
convocação, sem que tenha solicitado prorrogação de prazo mediante justificativa, 
por escrito, e aceita pelo Município de Itapajé, poderão ser convocados as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pela primeira classificada, podendo optar por 
revogar a licitação, nos termos do art. 64, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
18.10. As solicitações de esclarecimentos deverão ser encaminhadas por escrito 
em até 48 (quarenta e oito) horas antes da abertura dos envelopes, a Comissão 
Permanente de Licitação, na AV. ANTÔNIO PEREIRA DE MELO, Nº 353, PADRE 
LIMA - CEP: 62.600-000 - ITAPAJÉ/CE, no horário de 8:00 às 12:00 horas. 
18.11. A Comissão de Licitação não concederá tolerância após a hora marcada para 
o início da licitação. 
18.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes 
qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado a autoridade 
competente: 
18.12.1. Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
Tomada de Preços, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente; 
18.13. Fica eleito o foro da Comarca de ltapajé, Estado do Ceará, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 

ltapajé/CE., 21 de fevereiro de 2022. 

Fernando Fernandes da Rocha Pinheiro 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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